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Eixo temático: 4. Conservação Ambiental e Produção Agrícola Sustentável 
 
RESUMO – As Indicações Geográficas (IGs) vêm ganhando notoriedade ao longo 
dos últimos anos no Brasil. Esse fenômeno vai de encontro às características do 
paradigma tecno-econômico atual (tecnologias da informação e comunicação), 
focado na diferenciação, customização de produtos. Ao mesmo tempo, o próximo 
paradigma, pautado nas tecnologias ambientais e da saúde, já mostra seus reflexos 
no mercado atual. Produtos “ambientalmente corretos” são cada vez mais bem 
vistos pela sociedade, e exigidos pelas legislações. Nesse sentido, este trabalho se 
propôs a analisar de que forma os aspectos ambientais têm sido evidenciados nos 
regulamentos de uso das IGs de vinhos brasileiros, tomando-se como base a GRI 
(Global Reporting Initiative). Percebeu-se que estes aspectos são pouco abordados 
nos regulamentos, os quais, por sua vez, poderiam ser instrumentos promotores da 
sustentabilidade na produção vitivinícola. 
 

Palavras-chave: Vinho. Meio Ambiente. Agricultura. Território. 
 
ABSTRACT – Geographical Indications (GIs) have gained notoriety over the past 
few years in Brazil. This phenomenon goes against the characteristics of the current 
techno-economic paradigm (information and communication technologies), focused 
on differentiation, customization of products. At the same time, the next paradigm, 
based on environmental technologies and health, is already showing its effects on 
the market today. Products "environmentally friendly" is increasingly well regarded by 
society and required by law. Therefore, this study aimed to examine how 
environmental aspects have been highlighted in the regulations of use of Brazilian 
wines’ GIs, taking as a basis the GRI (Global Reporting Initiative). It was observed 
that these aspects are poorly addressed in the regulations, which, in turn, could be 
promotion instruments of sustainability in wine production. 
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As Indicações Geográficas (IGs) são “signos distintivos” de produtos e 
serviços associados exclusivamente a uma determinada região, delimitada 
geograficamente (SILVA et al., 2011). Valorizam o “know-how” do processo 
produtivo local, além das características socioambientais, conferindo à esta região 
um grau de destaque dentre as demais produtoras. Na Europa, tais certificações já 
são usadas há muitos anos. Têm-se como exemplos os espumantes da região de 
Champagne, na França, e os vinhos do Porto, em Portugal. No Brasil, o 
estabelecimento das Indicações Geográficas se deu em 1996, por meio da Lei Nº 
9.279 (BRASIL, 1996), ocorrendo, porém, o primeiro reconhecimento de nome 
geográfico nacional conferido em 2002 (Vale dos Vinhedos). Ao longo dos últimos 
anos no país, o número de IGs concedidas cresceu vertiginosamente. O Brasil 
possui hoje 46 Indicações Geográficas reconhecidas, sendo 37 na espécie Indicação 
de Procedência (IP) e 9 Denominações de Origem (DO)1 (INPI, 2016). 

Este fenômeno talvez reflita as mudanças geradas pelo atual paradigma 
tecno-econômico, da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), tempo no 
qual o modelo fordista, de produção em massa, até então preponderante, cedeu 
espaço para a produção customizada, associada à diferenciação de produtos 
(FREEMAN e SOETE, 1997). Ou seja, atualmente, tem-se maiores chances de 
sobrevivência nos mercados, aqueles que consigam diferenciar de alguma forma 
sua oferta em relação à concorrência. E, nesse contexto, se insere a diferenciação 
pela origem, pelo terroir, dando lugar de destaque às Indicações Geográficas 
(TONIETTO, 2007). 

Além de fonte de diferenciação, as IGs são fomentadas como ferramentas de 
promoção do desenvolvimento regional e da sustentabilidade socioeconômica (INPI, 
2016; FROEHLICH, 2012; NIEDERLE, 2010). Sendo a Sustentabilidade, um 
conjunto dinâmico de aspectos sociais, econômicos e ambientais, unidos no 
chamado Triple Bottom Line, ou Tripé da Sustentabilidade (Elkington, 2012), 
percebe-se que não há como separar os três aspectos e não considerar também a 
variável ambiental quando se relacionam IGs e sustentabilidade. 

Nesse sentido, por sua definição, as Indicações Geográficas podem vir a se 
apresentar como um instrumento de promoção da Sustentabilidade de distintas 
formas: no aspecto social, estimulando a preservação e o resgate da cultura local, 
no âmbito econômico, garantindo a agregação de valor aos produtos e maior 
geração de renda aos produtores, e no contexto ambiental, estimulando a adoção de 
práticas menos nocivas ao Meio Ambiente nos processos produtivos, uma vez que, 
em tese, a origem desses produtos, o Meio Ambiente local, é o principal chamariz 
destes selos. 

Ressalta-se, no entanto, que estes selos de origem não são certificações 
ambientais, tais como a ISO 14001 ou a FSC. Contudo, considerando que o novo 
paradigma tecno-econômico, pós TIC, será focado na saúde e nas tecnologias 
ambientais, é possível que seus reflexos já apareçam de alguma forma nos 

                                                           
1
 Na IP o meio geográfico pode conferir determinada característica, qualidade ou reputação ao 

produto, enquanto que na DO é certo que o meio geográfico confira tais atributos. 
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mercados de bens e serviços, e mais especificamente nas IGs. Sustentabilidade, 
hoje, mais que uma palavra da moda, é algo imperativo. Produtos “ambientalmente 
corretos”, desde a sua concepção, passando por toda a cadeia produtiva, até chegar 
às mãos do consumidor, são cada vez mais bem quistos pela sociedade (e exigidos 
de certa forma pelas legislações ambientais). 

O órgão responsável pela concessão de IGs no Brasil é o Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial - INPI, autarquia federal vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), que estabelece através da 
Instrução Normativa 25/2013, as condições necessárias para concessão do registro 
de uso do nome geográfico. Uma vez concedido o registro ao ente coletivo 
representativo dos produtores/prestadores de serviço, para que o produto/serviço 
ostente o selo da IG em seu rótulo, é necessário:  produzir (ou prestar o serviço) 
dentro da área delimitada pela IG e respeitar todos os artigos presentes no 
Regulamento Interno de Uso. 

Este trabalho se propôs, portanto, a identificar de que forma a dimensão 
ambiental da Sustentabilidade é evidenciada nos Regulamentos de Uso das 
Indicações Geográficas brasileiras, como obrigações legais ou medidas voluntárias 
por parte das associações de produtores. Ou seja, se as IGs brasileiras, visualizadas 
como instituições, podem corroborar ou não as questões ambientais do Tripé da 
Sustentabilidade. Foram utilizados, como referência de análise, os aspectos de 
sustentabilidade ambiental dos relatórios da GRI (Global Repporting Initiative). Os 
objetos de estudo em questão são as IGs brasileiras de vinhos (produto que pode 
causar vários impactos ambientais ao longo do seu processo produtivo), dada a 
representatividade destas dentro do contexto das IGs nacionais e o pioneirismo do 
produto na obtenção de Indicações Geográficas, tanto na Europa, quanto no Brasil. 
No país, quinto maior produtor do Hemisfério Sul, a viticultura ocupa uma área de 
83,7 mil hectares, apresentando mais de 1.100 vinícolas espalhadas pelo território 
nacional, sendo a maioria em pequenas propriedades (área média de 2 ha) 
(IBRAVIN, 2016). 
 

Material e Métodos 
Realizou-se, primeiramente, uma análise da representatividade do setor de 

vinhos nas IGs brasileiras, tomando-se como base os dados do INPI (2016). 
Em segundo lugar, adaptou-se o modelo de sustentabilidade ambiental da 

GRI para o caso da cadeia produtiva do vinho (Quadro 01). Nem todos os aspectos 
ambientais da GRI foram abordados, como por exemplo, a avaliação ambiental de 
fornecedores e mecanismos relacionados a queixas ambientais, uma vez que estes 
aspectos, em geral, estão atrelados a contextos de grandes organizações. Outros 
foram abordados de maneira distinta ao que aparece no roteiro do relatório, 
agrupados por questões didáticas, dada a particularidade de se tratar de uma cadeia 
de produção agrícola. 

De posse deste quadro-resumo (Quadro 01), o qual serviu de roteiro, 
analisou-se os regulamentos de uso (obtidos junto às associações de produtores, na 
internet, e no INPI) das IGs brasileiras de vinho: IP Vale dos Vinhedos, DO Vale dos 
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Vinhedos, IP Pinto Bandeira, IP Altos Montes, IP Monte Belo e IP Farroupilha (Rio 
Grande do Sul) e IP Vales da Uva Goethe (Santa Catarina). 
 

Quadro 01. Macro e micro aspectos vinculados aos impactos ambientais da cadeia 
de produção do vinho. 

MACRO-ASPECTOS MICRO-ASPECTOS 

FASE DE 
CAMPO 

Solo 
V Mecanização (plantio, colheita, transporte, etc) 
V Uso de fertilizantes sintéticos 
V Uso de práticas degradantes 

Água V Irrigação 

Ecossistemas/ 
Biodiversidade 

V Cultivo em áreas protegidas 
V Impactos na fauna 
V Impactos na flora 

Agrotóxicos 
V Uso de pesticidas 
V Uso de fungicidas 
V Uso de herbicidas 

EMISSÕES ATMOSFÉRICAS V Pontos de emissão ao longo da cadeia produtiva 

RESÍDUOS SÓLIDOS 
V Bagaço da uva 
V Resíduos sólidos inorgânicos (embalagens, etc.) 

EFLUENTES 
V Efluentes com baixo pH, elevadas concentrações de 

matéria-orgânica, sódio e sulfetos 

ÁGUA V Uso de água dentro da agroindústria 

ENERGIA V Uso de energia dentro da agroindústria 

Fonte: elaborado pelo autor com base em GRI (2013), Christ e Burrit (2013), Delmas et al. (2008) e         
Galitsky et al. (2005). 
 

 
Resultados e Discussão 

As IGs de vinhos perfazem 15,2% do total absoluto (46) de IGs nacionais. 
Considerando-se apenas as IGs vinculadas ao agronegócio (produtos que utilizam 
matérias-primas de origem animal ou vegetal), esse número passa para 18,4% (de 
um total de 38). Tal fato desponta o produto como maior possuidor de registros de 
uso do nome geográfico no Brasil, o que evidencia a necessidade e a relevância do 
estudo em questão, dado aos possíveis impactos ambientais que podem ser 
gerados por essa produção (CHRIST e BURRIT, 2013; DELMAS et al., 2008; 
GALITSKY et al., 2005). 
 Quanto aos aspectos ambientais elencados no Quadro 01, verificou-se que os 
regulamentos de uso das IGs de vinhos brasileiros trazem apenas questões 
referentes ao uso da mecanização na colheita, às práticas de irrigação, e um item 
mais generalista, a recomendação do uso de Boas Práticas Agrícolas que garantam 
a Sustentabilidade da Produção Vitivinícola. 
 Com relação ao uso de mecanização na colheita, nos regulamentos da DO 
Vale dos Vinhedos, IP Altos Montes, IP Monte Belo e IP Farroupilha, fica expressa a 
proibição da prática. Nestas IGs estabelece-se que a colheita deve ser manual. Já, 
no que tange ao uso da irrigação, apenas na DO Vale dos Vinhedos e na IP 
Farroupilha, esse aspecto é mencionado, proibindo-o, salvo em casos excepcionais, 
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como nos períodos de implantação dos vinhedos ou em longos períodos de 
estiagem. 

Nota-se, na região do Vale dos Vinhedos, que as restrições quanto a estes 
dois primeiros aspectos abordados, são apresentadas apenas na modalidade 
Denominação de Origem. Na Indicação de Procedência não é realizada menção 
alguma em relação à tais práticas. Com isto percebe-se, neste caso, que o 
Regulamento de Uso da DO é mais restritivo que o da IP. 

Nos regulamentos das IPs Pinto Bandeira, Altos Montes, Monte Belo e 
Farroupilha, aparecem ainda “Recomendações”, bem similares entre si, em relação 
ao uso de Boas Práticas Agrícolas e/ou aspectos de sustentabilidade, como se pode 
observar, por exemplo, no Regulamento da IP Farroupilha: 

ñArt. 19° - Das Recomendações para uma Vitivinicultura de 

Qualidade e Sustentável 
O Conselho Regulador elaborará e manterá atualizados guias de 
ñConformidade dos Vinhedosò, ñControles de Qualidade da Uvaò, ñBoas 
Pr§ticas Vit²colasò, ñBoas Pr§ticas Enol·gicasò, os quais ter«o car§ter 
indicativo, portanto não obrigatório para os produtores, no sentido de 
estimular ações com vistas à melhoria da qualidade dos produtos e à 
sustentabilidade vitivin²cola na regi«o da I.P. Farroupilha. ò 

 
Como diz no próprio artigo supracitado, essas práticas têm caráter indicativo, 

não sendo obrigatória a sua adoção. Reconhece-se, portanto, a importância das 
mesmas e, por outro lado, a dificuldade dos produtores em adotá-las, uma vez que 
não apresentam caráter excludente, ao não se constituírem uma obrigação. 

Na delimitação da área das IGs, não há menção a áreas protegidas por lei. 
Isso até é justificável no caso das IGs da Serra Gaúcha (Vale dos Vinhedos, Pinto 
Bandeira, Altos Montes, Monte Belo e Farroupilha), pois, em consulta ao MMA 
(2016), observou-se que no território dos munícipios pertencentes às áreas 
delimitadas por essas IGs (Bento Gonçalves, Garibaldi, Monte Belo do Sul, 
Farroupilha, Pinto Bandeira, Flores da Cunha, Nova Pádua e Santa Tereza, no Rio 
Grande do Sul), não há unidades de conservação com base no SNUC. Em relação à 
IP Vales da Uva Goethe, em Santa Catarina, constatou-se, a partir do Cadastro de 
Unidades de Conservação do MMA (2016), que há três unidades de conservação 
nos municípios compreendidos pela IG - Reserva Biológica Estadual do Aguaí (Nova 
Veneza), Parque Estadual da Serra Furada e Parque Nacional de São Joaquim 
(Orleans) -, as quais, no entanto, não são mencionadas no Regulamento de Uso da 
IP. Ressalta-se aqui, que talvez a área delimitada por essa IG não abarque os 
limites compreendidos por estas unidades de conservação, porém a informação não 
é explicitada no Regulamento de Uso do nome geográfico. 

O resumo com os aspectos ambientais abordados nos regulamentos das 
Indicações Geográficas brasileiras de vinho é apresentado no Quadro 02. A 
marcação (x) na linha da respectiva IG indica que o regulamento aborda aquele 
determinado aspecto. 

Observa-se, portanto, que, apesar de a cadeia vitivinícola apresentar tantos 
aspectos ambientais (Quadro 01), os quais deveriam ser considerados, os mesmos 
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são pouco mencionados nos regulamentos de uso das IGs, restringindo-se às 
questões de solo (mecanização), água (irrigação) e a boas práticas agrícolas, ou 
seja, concentrando-se na fase do campo. 

Por outro lado, também não se observam, em geral, nos regulamentos de uso 
do nome geográfico, menções à legislação ambiental ou de outra ordem. O único 
reconhecimento se dá quanto à legislação referente aos padrões de identidade-
qualidade e rotulagem, ou seja, aspectos mais referentes ao produto do que ao 
processo produtivo. 

Nesse sentido, considerando apenas a leitura das normativas das IGs de 
vinho, verifica-se que os aspectos ambientais não são explicitamente internalizados, 
ao não serem citados nos regulamentos, ou externalizados, via menção das 
legislações vigentes.  

A priori, por ser a uva, na região Sul do Brasil, produzida, em geral, pela 
agricultura familiar, esperava-se que ao menos, na fase de campo, a dimensão 
ambiental aparecesse mais nos regulamentos, sendo internalizada. O agricultor 
familiar, com o perfil de diversificação, busca, em geral, qualidade de vida, 
durabilidade de recursos, apresentando forte relação com a terra (INCRA/FAO, 
1994).  No entanto, não é o que pode ser observado nos regulamentos. 
 
Quadro 02. Aspectos ambientais abordados nos Regulamentos de Uso das IGs 
brasileiras de vinho. 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

ASPECTOS 

FASE DE CAMPO RECOMENDAÇÕES 

Solo 
(Mecanização: 

colheita) 

Água 
(Irrigação) 

Boas Práticas Agrícolas 
Sustentabilidade 

IP Vale dos Vinhedos    

DO Vale dos Vinhedos X x  

IP Pinto Bandeira   X 

IP Vales da Uva Goethe    

IP Altos Montes X  X 

IP Monte Belo X  X 

IP Farroupilha X x X 

Fonte: elaborado pelo autor, com base nos Regulamentos de Uso da IP Vale dos Vinhedos, DO Vale 
dos Vinhedos, IP Pinto Bandeira, IP Vales da Uva Goethe, IP Altos Montes, IP Monte Belo e IP 
Farroupilha. 

 
Percebe-se que de todos os itens elencados no Quadro 01, apenas dois 

relacionados à fase de campo (mecanização e irrigação) foram mencionados; e 
mesmo assim, podem ter sido incluídos mais por afetarem a qualidade do produto 
(características organolépticas) do que como medida mitigadora de impactos 
ambientais. Na etapa de industrialização, nenhuma variável ambiental (emissões, 
efluentes, resíduos sólidos, uso de água e energia) aparece nos regulamentos das 
IGs. 
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O estudo aqui apresentado, a identificação de aspectos ambientais nos 
regulamentos de uso das indicações geográficas brasileiras, é inédito. Diante disto, 
não é possível discuti-lo com base em trabalhos do mesmo gênero. No entanto, as 
pressões de mercado pela introdução de medidas de controle ambiental nas 
empresas – incluindo as do setor primário -, em geral são cada vez mais 
evidenciadas na sociedade, e na literatura. 

 Elkington (2012) afirma que as questões ambientais que nortearão o cenário 
empresarial num futuro breve. Para o autor, as empresas que não considerarem 
aspectos ambientais no escopo de seu planejamento estratégico, perderão a chance 
de se posicionar com vantagens competitivas frente a concorrência. 

Já para Campanhol et al. (2011), Layrargues (2000) e Pedrozo e Silva (2000) 
apontam que a inserção de variáveis ambientais no cenário empresarial tem um viés 
sobretudo econômico, e não meramente ecológico ou social. Atividades que tem 
seus impactos ambientais reduzidos representam ganhos para as empresas, seja 
em relação às exigências de mercado, seja pelo cumprimento das legislações 
ambientais, seja pela economia de recursos ou redução do desperdício, dentre 
outros fatores. 

 
Conclusões 

Percebe-se que os regulamentos de uso das IGs podem corroborar para a 
sustentabilidade ambiental da produção agrícola à medida que internalizam as 
questões ambientais no seu escopo. No entanto, nota-se que as produções 
vitivinícolas brasileiras geograficamente indicadas não internalizam tanto as 
questões ambientais em seus regulamentos de uso. Os pontos relacionados a 
aspectos ambientais que são explicitados se relacionam majoritariamente com 
atributos de qualidade, e não com a conservação ambiental propriamente dita. 

Ressalta-se que o estudo, de caráter exploratório, se propôs a fazer apenas 
uma leitura dos regulamentos das IGs, do ponto de vista ambiental, uma limitação. 
Sugere-se, para estudos futuros, a verificação, em loco, desses aspectos, ou seja, 
se na realidade os produtores com direito ao uso do nome geográfico estão 
cumprindo de fato tais aspectos abordados no regulamento de uso, ou se estão 
além ou aquém neste quesito.   
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